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Altera a Lei no 12.854, de 22 de dezembro de 2003, que ,,lnstitui o
Código Estadual de Proteção aos Animais", para incluir entre as
vedações previstas o abate de anÍmais da espécie leão-baio e de
outros animais silvestres, inserindo-o na condição de infração
gravÍssima.

Art. 10 O art. 20 da Lei no 12.854, de 22 de dezembro de 2003,
passa a vigorar acrescido de inciso Xlll, com a seguinte redação:

"Att.20 ...

xlll - o abate de animais da espécie leão-baio e de outros animais
silvestres, cabendo a imputação de multa administrativa por infração gravíssima, aplicada
em seu valor máximo, conforme previsão do art. 30 desta Lei." (NRl

Att. 20 O art. 32 da Lei no 12.A54, de 2003, passa a vigorar
acrescido de inciso Vlll, com a seguinte redação:

"Art.32

vlll - ter o infrator abatido animais da espécie teão-baio ou outros
animais silvestres." (NR)

Art.20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões,
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,tD eputado t\daÍcius Machado
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Deputado Ricardo Alba
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Gabinete do Deputado Marcius Machado
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 204
88020-900 - Florianópotis - SC
marcius. machado(Dalesc.sc.oov. br
(48) 3221-2717
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A constituição Federal de 1988, êm seu artigo 22s, slo, vll, impõe à

sociedade e ao Estado o dever de proteger a fauna e a Ílora, vedadas, na forma da lei, as
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou

submetam os animais à crueldade.

Em razão do desequilíbrio de seu habitat natural, os animais da espécie leão-

baio, à procura da sobrevivência, têm atacado rebanhos em vários Estados do país, incluindo
Santa Catarina.

O comportamento predador desses animais tem instigado os proprietários

rurais a caçá-los, como forma de retaliação e, até mesmo, para a proteção dos seus rebanhos,

sem considerar que existem métodos de manejo dos rebanhos para protegê-los contra os
ataques do leão-baio.

Vejamos o texto intitulado "selvageria ou carência nutricional?", trazido na

edição de outubro de 2Q04 pela revista Ciência Hojel:

t.. .l
Estudos feitos pela oNG catarinense projeto puma no sul do Brasil,
principalmente em santa catarina, entre 1988 e 1995, constataram que
as retaliações de pecuaristas aos pumas, após ataques aos rebanhos,
foram provavelmente a principal causa de moÉaÍidade da espécie.
Ataques de outros predadores, como, por exemplo, cachorros
domésticos, costumam ser tão danosos quanto os do puma, mas nem
por isso todos os cães são exterminados.
t...1

A retaliação deve-se ao temor de predadores silvestres de grande porte,
muitas vezes vistos com maus olhos pera popuração rurã1. É pràclso,
porém, compreender que esses animais têm grande impòrtância
ecológica: situados no topo da cadeia alimentar, são considerados
espécies-chave, conceito que atribui a algumas espécies maior
influência do que outras na sobrevivência e divàrsidade da comunidade
silvestre. Em Barro colorado, no panamá, a ausência de predadores de
grande porte foi apontada como causa da redução da diversidade de
pássaros e da flora, devido ao aumento das popurações de predadores

1 ctÊttctR HoJE . vol. 35 . no 20g
fttto:/4arw.ed9c44qreç,9gqdia.or,qqy.br/arouivos/Fild201O/artioos teses/Cienctas/Arfioos/selvaoeria.odf
acessado no dia 1011112021 - às 18h)

Gabinete do Deputado Marcius Machado
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 204
88020-900 - Florianópolis - SC
marcius.machado@alesc.sc.oov.br
(48) 3221-2717
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médios, como o quati, e de herbÍvoros. A ausência de grandes
predadores pode ainda afetar, indiretamente, a abundância de roedores,
que em grande densidade podem ser danosos à agricultura e à saúde
humana. Além disso, algumas medidas de prevençãó contra ataques de
predadores podem ser menos dispendiosas que o controle populacional
de pragas mais comuns na agropecuária.
t...1
um agravante é a lalta de uma política pública para enfrentar o
problema dos ataques a rebanhos. os pecuaristas esperam das
autoridades a indenização de suas perdas ou, no mÍnimo, a
hansferência do predador para outras áreas. No primeiro caso, os
criadores poderiam não mais adotar medidas de controle de ataques e,
no segundo caso, o problema seria apenas levado para outra região.
uma opção seria cobrir apenas parte das perdas, desde que o mairejo
do rebanho fosse adequado.
t.. .1

Entretanto, ante a inexistência de políticas públicas para o enfrentamento do
problema, com cunho pedagógico, visando coibir tais práticas criminosas, entendo que se faz
necessário robustecer a penalidade de multa para o infrator que abata os animais, da espécie
leão-baio.

Diante disso, o presente Projeto de Lei pretende alterar a Lei no 12.854, de
2003, que "lnstitui o Código Estadual de Proteção aos Animais", para incluir entre as vedações
previstas na Lei o abate de animais da espécie leão-baio e de outros animais silvestres,
inserindo-o na condição de infração gravíssima e, para tal infração, impor a multa
administrativa máxÍma.

Certo da importância da proposição que ora apresento, peço aos meus pares

a aprovação deste Projeto de Lei.

/á'* /fu-"ó
,tDeputado [\dafcius Machado

Gabinete do Deputado Marcius Machado
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 204
88020-900 - Florianópolis - SC
marcius.machado(@alesc.sc.oov.br
(48',) 3221-2717
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__________________________________________________________________________________________ 
 
Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 | Gabinete 111 | Centro 
CEP 88020-900 | Florianópolis | SC 
Fone (48) 3221 2702  Fax 3221-2648 
maurodenadal@alesc.sc.gov.br.   

 

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 

0436.3/2021 

 

Autor: Deputado Marcius Machado 

Relator: Deputado Mauro de Nadal 

 

Trata-se de projeto de lei que altera que altera a Lei nº 

12.854, de 2003, que "Institui o Código Estadual de Proteção aos 

Animais", para incluir entre as vedações previstas o abate de 

animais da espécie leão-baio e de outros animais silvestres, 

inserindo-o na condição de infração gravíssima. 

A matéria é de extrema relevância ambiental e social, 

mas há esclarecimentos para que este relator possa exarar seu 

parecer e voto. 

Sendo assim, no âmbito desta Comissão, voto pela 

DILIGÊNCIA do Projeto de Lei nº 0436.3/2021 ao Governo do 

Estado para manifestação do Instituto do Meio Ambiente de Santa 

Catarina (IMA/SC), a fim de esclarecer acerca da matéria.  

 

Sala das Comissões, 

 

MAURO DE NADAL 

Deputado Estadual 
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ASSEMBLEfA LEG1SLATIVA
rx) ESTADO Df. SANTA CATARINA D1RETOWA LEG1SLATIVA.

Coordenadoria de Expediente 
Oficio n° 0072/2022

Florianopolis, 29 de mar?o de 2022

Excelentissimo Senhor 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO 

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado pela 

Comissao de Constituigao e Justiga deste Poder, ao Projeto de Lei n° 0436.3/2021, 

que “Altera a Lei n° 12.854, de 2003, que 'Institui o Codigo Estadual de Protegao 

Animais, para incluir entre as vedagoes previstas o abate de animais da especie 

leao-baio e de outros animais silvestres, inserindo-o na condigao de infragao 

gravissima”, para seu conhecimento.

aos

RECEBXDO
emaS /o3 /a.a. 

Gabinete Deputado Marcius Machado
Respeitosamente,

Marlise Ftrrtado Arruda Ramos Burger

Coordenadora de Expediente

Palacio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Floriandpolis - SC
Fone (48) 3221 2954/2559
www.alesc.sc.gov.br

GC/2022/ RQX 034
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ASSHMBLEIA LEGISLATIVA
01 RFfORIA IfcGlSLAOVADO fSTADO l)t SANTA CATARINA

Oficio GPS/DL/ 0049/2022

Florianopolis, 29 de margo de 2022

PR0T0C0L0 GERAL DA ALESC
RECEBIDO

H0RARI0:________________ _
DATA: '^o / / ?L
ASS.RESP.:

Excelentissimo Senhor 

ERON GIORDANI 

Chefe da Casa Civil 

Nesta
SI

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado pela 

Comissao de Constitui?ao e Justiga deste Poder, ao Projeto de Lei n° 0436.3/2021, 

que “Altera a Lei n° 12.854, de 2003, que ‘Institui o Codigo Estadual de Protegao aos 

Animais’, para incluir entre as veda?6es previstas o abate de animais da especie 

leao-baio e de outros animais silvestres, inserindo-o na condigao de infragao 

gravissima”, a fim de obter manifestagao sobre a materia legislativa em exame.

:enciosamente

Depfttadd-RfeARDO ALBA

Primeiro Secretario

Palacio Barriga Verde 
Coordenadoria de Expediente 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianopolis - SC 
Fone 48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br

GC/2022/RQX/0034
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVIL

CLOffcio n° 573/CC-DIAL-GEMAT Florian6polis, 25 de maio de 2022.
co
NO
§)

1
Senhor Presidente, o

o
CM
CM

8i

g
o

De ordem do Secret^rio-Chefe da Casa Civil designado e em atengao ao Offcio 
n° GPS/DL/0049/2022, encaminho o Offcio n° 157/2022/SDE/GABS, da Secretaria de Estado do 
Desenvblvimento Economico Sustent^vel (SDE), contendo manifestagao a respeito do Projeto de 
Lei n° 0436.3/2021, que “Altera a Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, que ‘Institui o 
Cbdigo Estadual de Protegao aos Animais’, para incluir entre as vedagdes previstas o abate de 
animais da esp£cie leao-baio e de outros animais silvestres, inserindo-o na condigao de infragao 
gravfssima”.

o
O
O
(0
o

8
£&
o
o
§
£

Informo ainda que a manifestagao do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa 
Catarina (IMA) ser£ enderegada a essa Presid§ncia oportunamente.

Q>
O
£
§
©

§
o
£
■q

§Respeitosamente,
8
d
8
6
§5

£
o

Ivan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado / \ 
Diretor de Assuntos Legislatives*

M
O.

V)
o
©
M
0)
8

Lido

Anexar/a(o 
Diligen

co
©

TSc*
1
8
2
©

©

©
£.2
.2>

Excelentfssimo Senhor 
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catena 
Nesta

■©
o
©

©
o
s
E•Portaria n* 03W021 • DOE 21.556 

DdegacSo de compeUnda 38
OF 573 PL 0436.3 21 SDE_parclal enc 
SCO 6108/2022 - SCO 6201/2022

O

5Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, n° 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Floriandpolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

©

o
d)
2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECON6MICO SUSTENTAVEL - SDE 

ypf SECRETARIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE - SEMA 
DIRETORIA DE BIODIVERSIDADE E CLIMA - DBIC

PARECER SEMA/DBIC n° 10/2022 
Processo SCC 00006201/2022

Florianopolis, 8 de abril de 2022.

ASSUNTO: pedido de diligencia ao Projeto 
de Lei n° 0436.3/2021.

l

1. DO OBJETO

Parecer tecnico sobre o pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 

0436.3/2021, que altera a Lei n° 12.854, de 2003, que Institui o Codigo 

Estadual de Protegao aos Animais', para incluir entre as vedagoes previstas o 

abate de animais da especie leao-baio e de outros animais silvestres, inserindo-o 

na condigao de infragao gravissima". Manifestagao tecnica em atengao a 

solicitagao encaminhada a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Sustentavel 
via Offcio n° 312/CC-DIAL-GEMAT de 1 de abril de 2022 e processo SGP-e SCC 

6201/2022, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislatives (DIAL) da Casa Civil, 
vinculado ao processo SCC 00006108/2022.

2. DOS FATOS

Oriundo da Assembleia Legislative do Estado de Santa Catarina (ALESC), o 

pedido de diligencia em tela solicita manifestagao do Poder Executive a respeito 

de Projeto de Lei. Por sua vez, a Casa Civil, por intermedio da Diretoria de 

Assuntos Legislatives, requereu o exame e a emissao de parecer pela Secretaria 

Executiva do Meio Ambiente - SEMA.

Conforme se verifica nos autos do processo-referencia n° SCC 6108/2022, 
trata-se de projeto de lei de autoria do Deputado Marcius Machado, sendo que, a 

Comissao de Constituigao e Justiga da Casa Legislative do Estado requereu 

diligencias ao PL, o que foi enviado ao Executive Estadual por intermedio do

Rod. SC 401, km 5, n° 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2-2° andar - Saco Grande II 
88032-005 - Florianopolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.oov.br - www.sde.sc.oov.br

S£CR£TAffia OOM£©<WES,V7E
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ESTADO DE SANTA CATARINA ------
I SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTAVEL 
f SECRETARIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE - SEMA fg Fls \

DIRETORIA DE BIODIVERSIDADE E CLIMA - DBIC COo
x*.

%rmk ,
Offcio GPS/D1./0049/2022, datado de 29 de margo de 2022, para manifestagao 

sobre a materia legislative.

Dessa forma, observa-se que a analise pela Diretoria de Biodiversidade e 

Clima da Secretaria Executiva do Meio Ambiente restringe-se a manifestagao 

quanto a existencia ou nao de contrariedade ao interesse publico no tocante as 

atribuigoes desta pasta, cabendo aos demais orgaos e entidades da 

administragao publica a analise sobre outros aspectos de sua competencia.

3. DA ANALISE E CONCLUSAO

Preliminarmente ressalta-se que o Estado de Santa Catarina, como poder 

publico, tern o dever de proteger a fauna e flora, conforme diz a Constituigao 

Federal:

Art. 225. Todos tem direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao poder publico e a coletividade o dever de defende-lo 
e preserva-lo para as presentes e futuras geragoes.

Na mesma seara a Constituigao do Estado de Santa Catarina dispoe:

Art. 182. Incumbe ao Estado, na forma da lei:

[...]

Ill - proteger a fauna e a flora, vedadas as praticas 
que coloquem em risco sua fungao ecologica, 
provoquem extingao de especie ou submetam animals 
a tratamento cruel;

Rod. SC 401, km 5, n° 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2-2° andar - Saco Grande II 
88032-005 - Florianopolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.Qov.br - www.sde.sc.aov.br

SKRE7APM EXECUnVA CO M£
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ESTADO DE SANTA CATARINA
| SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTAVEk<S5B£^ 
t SECRETARIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE - SEMA Tf

DIRETORIA DE BIODIVERSIDADE E CLIMA - DBIC Fls-^ c

' 7\

& _
^ RU^WCA *

o
l«i

Nao obstante o conteudo da materia ser louvavel, se impoe ressaltar que

esta Secretaria Executiva do Meio Ambiente tem atribuigoes subsidiarias para se 

manifestar a respeito da implantagao do Projeto de Lei n° 0436.3/2021, que 

altera a Lei n° 12.854, de 2003, para incluir entre as vedagoes previstas o abate 

de animais da especie leao-baio e de outros animais silvestres, inserindo*o na 

condigao de infragao gravfssima", pois, em que pese o disposto no art. 3° da Lei 

n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, a Lei Complementar n° 741, de 12 de 

junho 2019, que estabelece no artigo 33 as atribuigoes que competem a 

Secretaria de Executiva do Meio Ambiente, as quais destacamos:

Art. 33. A SEMA compete:

[.■•]

X orientar e supervisionar a implementagao e 
execugao de programas, projetos e agoes relatives as 
poh'ticas estaduais concernentes aos recursos hidricos, 
ao pagamento por servigos ambientais, ao meio 
ambiente, as mudangas climaticas e ao saneamento 
local;

[...]

XII - acompanhar e normatizar, no ambito de sua 
competencia, a fiscalizagao ambiental no Estado;

XIII - formular e coordenar programas, projetos e 
agoes voltados a promogao do desenvolvimento 
sustentavel e a conservagao ambiental;

[...]

Considerando, inclusive, que da analise dos documentos acostados aos autos 

processo referenda n° SCC 6108/2022, verifica-se que a justificativa do Projeto de Lei (fls. 

06 E 07) esta pautada no fato da grande importancia ecologica do Puma Concolor, 

conhecido popularmente em Santa Catarina como leao-baio, situado no topo da 

cadeia alimentar, sendo considerado especie-chave para o equilfbrio da 

biodiversidade.

Rod. SC 401, km 5, n° 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2-2° andar - Saco Grande II 
88032-005 - Florianopolls - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.QQV.br - www.sde.sc.QOV.br
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DIRETORIA DE BIODIVERSIDADE E CLIMA - DBIC

Desta forma, esta Diretoria de Biodiversidade e Clima, numa analise 

adstrita as competencias da Secretaria Executiva do Meio Ambiente, nao ve 

obice a aprovagao do Projeto de Lei n° 0436.3/2021, que altera a Lei n° 12.854, 

de 2003, que Institui o Codigo Estadual de Protegao aos Animals', para incluir 

entre as vedagoes previstas o abate de animals da especie leao-baio e de outros 

animals silvestres, inserindo-o na condigao de infragao gravfssima, uma 

indica a preservagao e protegao dos mesmos. £1l%JE o parecer, salvo melhor jufzo.

(assinado digitalmente)

LUCIANO AUGUSTO HENNING
Diretor de Biodiversidade e Clima

De acordo com o parecer.

(assinado digitalmente)

LEONARDO SCHORCHT BRACONY PORTO FERREIRA
Secretario Executive do Meio Ambiente

Rod. SC 401, km 5, n° 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2-2° andar - Saco Grande II 
88032-005 - Florianopolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.QQv.br - www.sde.sc.QOv.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
N0CLEO DE ATENDIMENTO JURfDICO AOS CRGAOS SETORIAIS E SECCIONAIS DO 
SISTEMAADMINISTRATIVO DE SERVIQOS JURlDICOS

PARECER N° 054/2022-PGE/NUAJ/SDE Florianopolis, data da assinatura digitgl

ik-dL-dReferenda: Processo SCC 6201/2022 

Assunto: DILIGENCIAA PROJETO DE LEI

Pedido de dilig§ncia. Projeto de Lei n° 0436.3/2021 , que “Altera a Lei n° 12.854, 
de 22 de dezembro de 2003, que ‘Institui o Codigo Estadual de Protegao 
Animais’, para incluir entre as vedagoes previstas o abate de animais da especie 
leao-baio e de outros animais silvestres, inserindo-o na condigao de infragao 
gravissima". Analise nos termos do art. 19 Decreto n° 2.382, de 28 de agosto de 
2014. Regularidade do processo. Aprovagao com recomendagao de mudanga de 
redagao.

aos

RELAT6RIOI.

Trata-se de pedido de diligencia oriundo da Comissao de Constituigao e Justiga da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), a respeito do Projeto de Lei n° 

0436.3/2021, que “Altera a Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, que ‘Institui o Codigo 

Estadual de Protegao aos Animais’, para incluir entre as vedagoes previstas o abate de animais da 

especie leao-baio e de outros animais silvestres, inserindo-o na condigao de infragao gravissima”, 

a fim de colher manifestagao desta Pasta, nos termos do art. 19 do Decreto n° 2.382, de 28 de 

agosto de 2014.

£ o relate do essencial.

FUNDAMENTAQAO

Inicialmente, cumpre ressaltar que a presente manifestagao fica adstrita aos 

aspectos gerais do processo, vez que nao ha questionamento jun'dico especifico no pedido de 

diligencia em tela.

II.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO \%
NUCLEO DE ATENDIMENTO JUrIdICO AOS 6RGAOS SETORIAIS E SECCIONAti 
SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVIQOS JURiDICOS

For sua vez, o posicionamento acima mencionado se fundamenta tao somente nos 

elementos constantes dos autos, apoiando-se no entendimento das areas tecnicas desta Pasta, 

afetas a materia, as quais possuem competencia para emitir opiniao conclusiva acerca do tema.

V)
x*.

PRUBRIC* ,
®P

Com efeito, o referido Projeto de Lei institui busca alterar o Codigo Estadual de Protegao 

aos Animais, a fim de incluir entre as vedagoes previstas o abate de animais da especie leao-baio 

e de outros animais silvestres, cabendo a imputagao de multa administrative por infragao 

gravfssima, aplicada em seu valor maximo, conforme art. 1° do PL em tela.

O Deputado Marcius Machado, autor do PL, expos na justificativa da proposigao legislative 

que “Em razao do desequilfbrio de seu habitat natural, os animais da especie leao-baio, a procura 

da sobrevivencia, tern atacado rebanhos em varies Estados do pais, incluindo Santa Catarina.” 

Ademais destacou que “0 comportamento predador desses animais tern instigado os proprietarios 

rurais a caga-los, como forma de retaliagao e, ate mesmo, para a protegao dos seus rebanhos, 

sem considerar que existem metodos de manejo dos rebanhos para protege-los contra os ataques 

do leao-baio.” De resto, “ante a inexistencia de polfticas publicas para o enfrentamento do 

problema, com cunho pedagogico, visando coibir tais praticas criminosas, entende que se faz 

necessario robustecer a penalidade de multa para o infrator que abata os animais, da especie 

leao-baio".

Em atengao ao teor do Projeto, e considerando o Oficio n° 312/CC-DIAL-GEMAT, foi 

instada a Diretoria de Biodiversidade e Clima da Secretaria Executiva do Meio Ambiente (SEMA), 

que se posicionou por meio do Parecer SEMA/DBIC n° 10/2022 (fls. 4-7), manifestando-se 

favoravelmente, ressaltando que “numa an^lise adstrita as competencias da Secretaria Executiva 

do Meio Ambiente, nao ve 6bice a aprovagao do Projeto de Lei n° 0436.3/2021”.

Ademais, em atengao a presente alteragao, sugere-se verificagao da redagao do art. 1° do 

PL em questao, em fungao de eventual falha de numeragao, considerando que ja existe o inciso 

XIII do art. 2° da Lei n° 12.854, de 2003, em pleno vigor.
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in

Verifico entretanto que a tecnica de redagao adotada, ao especificar uma especie, no caso 

o leao-baio1, plenamente iusta em seu proposito. nao e a mais recomendada, porque nao se 

coaduna com a sistematica adotada pelo legislador estadual (Lei n. 12.854/2003), que se refere a 

protegao aos animais, ai incluidos os silvestres, nem com o federal (Lei n. 9.605/19982), mais 

abrangente, que se destina as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, inclmda 

protegao da fauna silvestre. Verifica-se que ambas nao detalham quais especies e subespecies 

devem ser protegidas, ou seja, o legislador patrio nao elegeu determinadas especies silvestres 

separado, mas englobadamente.

Explico. £ legitimo proteger a especie dos leoes-baio? certamente, mas o legislador pode 

incorrer na falha ao proteger somente urn tipo/especie de animal silvestre, enquanto existem

a

em

numersos outros, como por exemplo, no estado catarinense: Maracaja-peludo, Jaguatirica, 

Gamba-de-orelhas-brancas, Graxaim-do-mato, Cutia, Quati, Serelepe
(https://www.cidadeecultura.com/fauna-das-serras-catarinense-e-aaucha/. acesso em 21/4/2022,

as 18h53).

Contudo, o PL ao se referir aos ‘animais silvestres’ atinge seu propdsito, porque abrange tambem a 

protegao ao leao-baio, por consequencia.

Assim, o mais recomendavel e que o legislador se refira a protegao de animais silvestres, porque 

dessa forma estara nao so protegendo o leao-baio como os demais animais da fauna silvestre.

1 O Leao-baio, ou Puma Concolor, e o segundo maior felino do continente americano. A especie ja foi vista 
por diversas vezes na regiao Sul do Brasil, incluindo Santa Catarina. O animal de grande porte tambem 6 
conhecido como onga-parda ou suguarana e pode viver de 8 a 10 anos.
(https://www.google.com/search?a=Existe+le%C3%A3o+baio&rlz=1C1ISCS Dt-PTBR990BR990&biw=1536
&bih=775&ei=6HlgYreaB4zR5OUP6YC8vA4&ved=0ahUKEwi3rDihvaP3AhWMKLkGHWkAD-kQ4dUDCA4&
uact=5&oa=Existe+le%C3%A3o+baio&as lcD=Codnd3Mtd2l6EAMvBQaAEKIEOQclABBHELADOQclABCwA
xBDOgolABP_kAhCwAxgBOgwlLhDIAxCwAxBDGAI6FQauEMcBEKMCENQCEMaDELADEEMYAioECAAQ
PTolCAAQDRAFEB46CAoAEAaQDRAeSaQIQRaASoQIRhaBUKkLWNUfYOkaaAFwAXaAaAGWAYaBzam
SAQMwLimYAQCaAQHIARPAAQHaAQYIARABGAnaAQYIAhABGAa&sclient=aws-wiz. acesso em
21/4/2022, as 18h25.

2 Lei Federal n. 9.605 de 12.2.1998
Art. 29. Matar, perseguir, cagar, apanhar, utilizar especimes da fauna silvestre, natives ou em rota migratoria, 
sem a devida permissao, licenga ou autorizagao da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detengao de seis meses a um ano, e multa
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Mesmo assim, ao analisar a legislagao estadual e a federal, vejo que a redagao mais 

adequada e a contida na federal (art. 29 da Lei n. 9.605/1998) que diz: "Art. 29. Matar, perseguir, 

cagar, apanhar, utilizar especimes da fauna silvestre, natives ou em rota migratoria, sem a devida 

permissao, licenga ou autorizagao da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida:[...]"

Realmente a legislagao estadual Lei n. 12.854/2003, e omissa ao nao penalizar 
administrativamente tal conduta, razao pela qual se justifica tal inclusao no Codigo Estadual de Protegao 

Animal. Desde ja recomendo que se utilize a locugao: "matar” ao inves de "abater"- porque e muito mais 

abrangente e ainda, que adote as condutas reprovadas de apanhar e utilizar especies da fauna silvestre. O 

ltleao-baio,, esta inclufdo na fauna silvestre e oor isso ficarS oroteoido. Tambem nao se pode ignorar que os 

animais silvestres em rota miaratdria tamb6m devem ser alberoados. Por fim, recomenda-se a adogao da 

excecao oara permissao. licenca ou autorizacao da autoridade comoetente se aplica, no caso brasileiro, a 

caca do iavali-eurooeu3. que se constitui em especie invasora, que embora tenha se tornado silvestre4, foi

trazido de outra fauna, no caso a estrangeira.

Concluiu-se por recomendar ao legislador estadual que adote redagao semelhante a norma federal 

(art. 29 da Lei n. 9.605/1998), observadas as peculiaridades estaduais, contudo sem adentrar na 

penalizagao criminal (competencia federal), restringindo-se a aplicagao de penas administrativas, 

a serem fixadas pelo parlamento estadual.

CONCLUSAO

3 Instrugao Normativa n° 3[1], de 31 de Janeiro de 2013
4 silvestre 
sil-ves tre. adj m+f

1 Que e proprio das selvas.

2 Que nao produz frutos; bravio.

3 Que nasce e se cria no mato ou nas selvas; maninho, silvatico.

4 BOT Que nasce e se desenvolve de maneira espontanea, sem cuidados; native. 
(https://michaelis.uol.com.br/modemo-portuQues/busca/Dortuaues-brasileiro/silvestre. Acesso em 25.4.2022, 
as 15h18.
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Ante o exposto e dentro dos limites de atribuigao desta Pasta, opina-ses pela regularidade 

do presente processo, recomendando ao Senhor Secretario que, ao considerar as manifestagoes 

tecnicas acima mencionadas, conclua pelo encaminhamento dos autos com as recomendagoes 

acima expostas.

£ o parecer, que se submete a superior consideragao.

° 22 ^Uj
Q FIs. </>OEZEQUIEL PIRES 

Procurador do Estado 

OAB/SC 7.526*

%_& 2
RUBRICA

v*

co2Po

5 A fungao do Advogado Publico (ou assessor juridico) quando atua em 6rgao juridico de consultoria da Administragao e, de quando 
consultado, emitir uma pepa (parecer) t6cnico-jurfdica proporcional k realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, nao 
podendo ser algado k condigao de administrador publico, quando emana um pensamento juridico razo£vel, construfdo em fatos reais e 
com o devido e necess£rio embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000/AM -08/03/2013-Desembargadora Federal 
Monica Sifuentes.
6 Ato n 957/1994, DOE-SC de 2.9.1994 e Portaria GAB/PGE n. 62/2022, de 25.2.2022.
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTAvELS22 
GABINETE do secretario

*z

Oficio n° 157/2022/SDE/GABS 
Processo SCO 6201/2022

Florianopolis, 25 de abril de 2022.

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atengao aos termos do Oficio n° 

312/CC-DIAL-GEMAT, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislatives da Casa Civil, que 

encaminha, para exame e emissao de parecer, o pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 

0436.3/2021, que “Altera a Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, que ‘Institui o Codigo 

Estadual de Protegao aos Animais’, para incluir entre as vedagoes previstas o abate de animais 

da especie leao-baio e de outros animais silvestres, inserindo-o na condigao de infragao 

gravissima”, sirvo-me do presente para encaminhar o posicionamento desta Pasta, dentro do 

escopo de suas competencias, por meio do Parecer SEMA/DBIC n° 10/2022 (fls. 4-7), oriundo 

da Diretoria de Biodiversidade e Clima, da Secretaria Executiva do Meio Ambiente e do 

PARECER N° 054/2022-PGE/NUAJ/SDE (fls. 13-17), oriundo do Nucleo de Atendimento 

Juridico aos 6rgaos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrative de Servigos Juridicos 

(NUAJ) da SDE.

No mais, coloco-me a disposigao para eventuais novos esclarecimentos.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
JAIRO LUIZ SARTORETTO
Secretario de Estado, designado1

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislatives
Casa Civil
Nesta

Ato n° 722/2022 - Jomal DOE/SC n° 21.741, de 31.03.2022.

Rod. SC 401, km 5, n° 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2-2° andar - Saco Grande II 
88032-005 - Florianopolis - SC
Fone:(48) 3665 4200 - sde@sde.sc.Qov.br - www.sde.sc.gov.br

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA

P
ág

in
a 

25
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

43
6.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

mailto:sde@sde.sc.Qov.br
http://www.sde.sc.gov.br


Assinaturas do documentosgpe

Codigo para verificagao: 1M4RLB42

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA COM. DE CONSTiTUigAO 
E iUSTICADO ESI ADO DE SANTA CATARINA

DEVOLUQAO

Apos respondida a diligencia, usando os atributos do Regimento 
Interne (Resolufao n° 001/2019) em seu artigo 144, devolve-se o presente 
Processo Legislativo PL./0436.3/2021 para o Senhor Deputado Mauro de Nadal, 
para exarar relatorio conforme prazo regimental.

Sala da Comissao, em 31 de maio de 2022

Alexa
Chefe de Se sretaria

palAcig barriga-verde

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro 
88020-900 j Flonanopolis | SC 
(48) 3221-2500 
ww^/.alesc.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA ctvtL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Ofício no 81 0/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 4 de julho de 2022.

Senhor Presidente,

De ordem do Secretário-Chefe da Casa Civil designado e em complemento ao Ofício
no 57312022/CC-DIAL-GEMAT, encaminho o Ofício no 926812022/IMA/PROJUR, do lnstituto do
Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (lMA), em resposta ao Ofício no GPS/DU004912022,
o qual contém pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0436.3/2021, que'Altera a Lei no 12.854,
de 22 de dezembro de 2003, que 'lnstitui o Código Estadual de Proteção aos Animais', pata incluir
entre as vedações previstas o abate de animais da espécie leão-baio e de outros animais
silvestres, inserindo-o na condição de infração gravíssima".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta
'Poúd. nc 038/2021 - DOE 2 l ,658
DdoooÉo d€ ffip€tânda

OF 810_PL_04:16.3jl'l_lMA_ffi d_573_sc
scc 8í08/2022

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88092-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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Ívn ESTADO DE SANTA CATARINA
SEoRETARIA DE EsrADo Do DESENVoLVTMENTo ecoruôurco susrerurÁvel
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
ceRÊrucn DE BtoDlvERstDADE E FLoRESTAs

2.

3.

4.

5.

l{,
1f,

lndulo & kbhH.
RUBRICA

PARECER n' $l2O22llMA/GEBtO Fbrianópolis, 0S de maio de2022.

Assunto: ManiÍestação acerca de pL o4g6.gt2o21processo scc 6200/2022

Referência : Processo SGp-e processo SCC
6200/2022 - Consulta sobre o pedido de ditigência
ao Projeto de Lei nq 0436.3/2021, que "lnstitui o
Gódigo Estadualde Proteção aos Animais', para
incluir entre as vedações previstas o abate de
animais da espécie leão-baio e de outros animais
silvestres, inserindo-o na condição de infração
gravíssima".

Senhora Gerente,

A Secretaria da casa civil encaminhou o ofício ne 311/oC-DIAL-GEMAT, referente ao processo
SGP-e em epÍgraÍe, para manifestação do IMA referente ao Projeto de Lei Nq Oig6.O/2021, de inicíativa
parlamentar, que "Altera a Lei n0 12.854 de 22 de dezembro de 2003, que 'lnstitui o Gódigo Estadual de
Protêção aos Animais', para incluir êstre as vedações previstas o abate de animais da espécie leão-baio e
de outros animais silvestres, inserindo-o na condição de infração gravíssima,'.

Considerando os autos do processo-reÍerência ne SCC 61}Bl2}21,segue análise técnica:

O abate de animais para diversas finalidades é a segunda ameaça mais relevante para as
espécies de mamíferos continentais, sendo o principal vetor de ameaça a 5g espécies de
mamíferos brasileiros, dentre elas, o chamado leão-baio, espécie Puma concotor (lCMBio, 201g). A
espécie consta na lista vermelha da fauna ameaçada de extinção do Brasit e do Estado de Santa
Catarina, em ambas as listas na categoria Vulnerável, devião ao dectínio observado em sua
pequena população . Estima-se que, em todo território nacional, o tamanho populacional efetivo da
espécie, composta por indivíduos que atingiram a maturidade sexual, óejâ oe apenas 4.000
indivíduos, e que em três gerações, ou em 21 anos, a mesma poderá soÍrer um declínio de 10%.
Esta espécie possui hábitos solitários e necessita de grandes áreas de vida. Em Santa Catarina, no
Parque Nacional da Sena do ltajaí que possui área total de 57.374 hectares, a população estimadade Puma concolor Íoi de 4 (quatro) indivíduos, com densidade estìmada de 0,66
indivíduos/100km2. Dessa forma, esforços que mantenham a proibição de caça são necessários a
Íim de conter as taxas de mortalidade da espécie, o que poOeia impactar sua populaçâo de forma
irreversível.

O mesmo se aplica a espécies silvestre que, embora não estando em tistas vermelhas de
fauna ameaçada, tem suas populações gravemente aÍêtadas pela atividade de caça, o que traz
impactos sobre os serviços ecossistêmicos decorrentes das Íunções desempãnnadas pela
biodiversidade.

De acordo com a Leide Grimes Ambientais, Lei Federal Nc 9.605 de l9gg, Art. 29, configura
crime ambiental caçar espécies da fauna silvestre, sendo fator agravante quando o crime é
praticado contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinçã0.

A iniciativa parlamentar propõe um recrudescimento da punição da atividade de caça no
Estado de Santa Catarina, em comparação ao disposto na Lei Fedérd, o que possui pertin-ência
em função dos fatos expostos acima e também da necessidade de atos para contenção da
mortalidade de animais silvestres visando à sua urgente conservação.

Faz-se necessário atentar para a existência de conÍlitos existentes entre a fauna silvestre e

Endereço: Av. Mauro Ramos, 428 - Centro, 20 Andar
CEP:88020-300 - Florianópolis - SC. E-mail: contato@ima.sc.gov.br Página 1 de 2

P
ág

in
a 

29
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

43
6.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



"ívn ESÏADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARIA DE ESTADo Do DESENVoLVTMENTo ecoruôurco susterurÁvel
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cgnÊrucn DE BtoDtvERStDADE E FLoRESTAS

lffilo&khh

as populações humanas, êm especial o caso dos conflitos êntre a espécie puma concolor e
atividades agrícolas em Santa Catarina, e que a resolução destes conÍlitos por meio da gestão
pública tende a beneficiar tanto as espécies da fauna quanto as práticas agrícoìas e a economia do
Estado.

Considerando o exposto e analisados os autos do processo, este parecer é favorável à aprovação
da proposição.

À consideração superior

Atenciosamente,

LUTHIANA CARBONELL DOS SANTOS
Bióloga - Matr. 954-799-1
(assinado digÍtalmente)

Referências:

lnstituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 2018. Livro Vermelho da Fauna
Brasileira Ameaçada de Extinção: Volume ll - MamíÍeros. ln: lnstituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade. (Org.). Livro Vermelho da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção. Brasília: lçtrleio. eZZp

Endereço: Av. Mauro Ramos, 428 - Centro, 2e Andar
CEP: 88020-300 - Florianópolis - SC. E-mail: contato@ima.sc.gov.br Pfuina 2 de 2
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Íun ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARIA DE EsrADo Do DESENVoLVTMENTo ecoruôurco susrerurÁvel
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PRocuRADonn luRÍorcn

pAREcER .lunÍorco n. 4a,po22l MÂ/pRoJUR

Assunto : SCC/0000620012022

Florianópolis, 13 de junho de 2022.

SGPE : SCC/0000620012022

Ementa: Minuta de Projeto de Lei n. 0436.3/2021, que "Altera a Lei n. 12.g54, de 22 de dezembro
de 2003, que 'lnstitui o Código Estaduat de Proteção aos Animais', para inctuir entre as vedações previstas
o abate de animais da espécie leão-baio e de outros animais silvestres, inserindo-o nã condição de
infração gravíssimd'.

l - Relatórlo

A Casa Civil encaminhou o ofício n.311/CC-DIAL-GEMAT ao IMA para maniÍestação acerca do
Projeto de Lei n' 436.3/2021, que "Altera a Lei n. 12.854, de 22 de dezembro de 2005, que,lnstitui o
Código Estadualde Proteção aos Animais', para inctuir entre as vedações previstas o abate de animais da
espécie leão-baio e de outros animais silvestres, inseriÃdo-o- na condição de infração
gravíssima", conforme consta no documento etetrônico sGPE scc/0ooo62oo/202i, o qual pooe ìer
consultado na íntegra no SGPE SCC/0O0O61Oï12OZ2.

ll - Parecer

Trata-se de solicitação da Casa Civil pela emissão de parecer ao PL n. 436.31202i, que "Altera a Lei
n. 12.854, de 22 de dezembro de 2003, que'lnstitui o Código Estaduat de Proteção aos Animais,, para
incluir entre as vedações previstas o abate de animais da esfécie teão-baio e de outros animais snvéstres,
inserindo-o na condição de infração gravíssimd,

O projeto de leipretende acrescentar inciso ao rolde condutas vedadas do art. 2o da Lei Estadual n.
12.85412003. para incluir a proibição do abate de animais da espécie leão-baio e de outros animais
silvestres, incluindo como circunstância agravante à penalidade de multa, acrescendo inciso ao do art. 32
do mesmo diploma legal.

Vale destacar, no princípio, que aos Estados é atribuída constitucionalmente a competência para
preservar a fauna, bem como de legislar concorrentemente para fim de atender às suas peculiaridade
regional, cabendo à União estabelecer normas gerais (CF, art. 24, S1g) e aos Estados a sua
suplementação (CF, arl.24, g2e e GESC, art. 10, gle).

Ainda, é medida assecuratória da eÍetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado reconhecido no art. 225, da Constituição Federal, a proteção da fauna, vedando-se-por lei as
práticas que coloquem em risco, provoquem extinção ou submetam à crueldade.

Logo, não há óbice Íormal à edição da lei, inclusive porque a proposta parlamentar não se imiscui
nas atribuições privativas do cheÍe do poder Executivo prevìstas no art. 61, 51c; da constituição Federal, e
no art. 50, $ 20, da Constituição do Ëstado de Santa Catarina.

A proposta pretende um recrudescimento na conduta prevista na norma Íederal - art. 2g, do Decreto
Federal n. 6.514/08 - que sanciona os maus tratos com penalidade pecuniária que varia entre Rg 500,00 a
R$ 3'000'00, porém sem previsão especíÍica acerca do abate de animais silvesies,elevando o patamar dapenalidade de multa administrativa para o mínimo de R$ 12.001,00, nos termos do que conceitua o art.
30, inciso ll, da Lei Estadual n. 12.854/2003, o que pode afetar a proporcionalidade da medida de

Endereço: Av. Mauro Ramos,428 - Centro, 80 Andar
CEP:88020-300 - Florianópolis - SC. E-mail: projur@ima.sc.gov.br

lhsurô & kb hbh& AN#
RUtsRICA

ó
I Çu

@

Página I de 2

P
ág

in
a 

32
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

43
6.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ïvn ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARIA DE ESTADo Do DESENVoLVIMENTo ecoruôurco susrerurÁvel
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Atenciosamente,

Luiz Eduardo Marinho Rauen
Advogado Autárquico
(assinado digitalmente)

lntrtoü ktnìlêfib

reprimenda a ser aplicável no caso concreto, previstos expressamente no art. 95, do Decreto Federal n
6.514/08 e no art, 2o, da Lei n. 9.784199, aplicáveis por analogia.

lll - Conclusão

Ante o exposto, não há elementos a demonstra ilegalidade da proposta apresentada.
Salvo melhor juízo, é o Parecer Jurídico.

)

Endereço: Av. Mauro Ramos,428 - Centro, ge Andar
CEP:88020-300 - Florianópolis - SC. E-mail: projur@ima.sc.gov.br Pâginazde2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROoURADonn IURÍoIcR

orícp n. 9268/2022ltMA/pRoJUR

Assunto: SCC 0000620012022

Florianópolis, 23 de junho de 2022.

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao OÍício n0 31ï/CC-DIAL-GEMAT, com solicitação de
manifestação a respeito do Projeto de Leino 0436.312021, que "Altera a Lei ne 12.g54, de 22 de dezêmbro
de 2003, que 'lnstitui o Código Estadual de Proteção aos Animais', para incluir entre as vedações
previstas o abate de animais da espécie leão-baio e de outros animais silvestres, conforme dispostõ no
processo SCC 6200/2022, junta-se o o PARÊCER no Sl2Oz2llMNGEBlO e Parecer Jurídico 4gl2(j22.

Neste sentido, esta Presidência manifesta-se FAVORÁVEL ao referido projeto de Lei.

Atenciosamente,

[ass i n ado e letro n i cam e nte]
DanielVinicius Netto
Presidente

[assi nado eletro nicamente]
Cláudlo Soares da Sllveira
Coordenador de Procuradoria Jurídica

Mutoü14ó1ffi&hb C.híim

GERÊNC|A DE MENSAGENS E ATOS LEGTSLATTVOS (GEMAT)
Rod. SC 401, 4.600 - Bairro: Saco Grande - km 1S
88032-000 - Florianópolis - SC
gêmat@casacivi l.sc. gov.br

ót,3 c
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Endereço: Av. Mauro Ramos,428 - Centro, 8e Andar
CEP:88020-300 - Florianópolis - SC. E-mail: projur@ima.sc.gov.br Página 1 de 1

P
ág

in
a 

35
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

43
6.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ìD
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 5SZ50LB4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

J CI-AUDIO SOARES DA SILVEIRA (CPF:533.XXX.569-XX) em23l06t2)22 às 19:03:02
Emitido por: nsGP-e', emitido em 1410212022- j7:38:0í e válido até 1410212,122- 17:3g:0i.
(Assinatura do sistema)

r/
)

DAN I E L vl N lcl us N ETTO (cPF : 7 1 2Xü)(. 349-xx) em 27 t 06 t 2022 às j 5:44:23
Emitido por: "sGP-e", emitido em 23102t2021 - 1s:40:29 e válido atë 23102t2121- 1s:40:29.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
documento/UO 1U1oíMExCNA== ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc. gov. br/portal-externo
ou aponte a câmera para o QR Code presente

e informe o processo SCC 00006200t2022 e o código SSZSOLB4
nesta página para realizar a conferência.
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0436.3/2021 

 

Autor: Deputado Marcius Machado 

Relator: Deputado Mauro de Nadal 

 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de lei que altera a Lei nº12. 854, 

de 2003, que “institui o Código Estadual de Proteção aos Animais 

da espécie Leão-baio e de outros animais silvestres, inserindo-o na 

condição de infração gravíssima. 

Na reunião do dia 29 de março de 2022 foi aprovado 

nesta Comissão requerimento de diligência para o governo do 

Estado para manifestação do Instituto do Meio Ambiente de Santa 

Catarina (IMA/SC).  

É o relatório. 

 

II – VOTO 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos 

aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica 

legislativa de projetos conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

O presente projeto de lei pretende criar penalidade 

administrativa para caçadores de animais silvestres. 

A matéria tratada neste projeto não encontra vedação 

constitucional ou legal, estando dentre as prerrogativas 

constitucionais do legislador catarinense. 
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No entendo, a diligência respondida pelo Governo 

Estadual sugere alterações legais de forma e texto visando 

adequação a técnica legislativa e adaptação nesta norma às leis 

nacionais. Então, visando corrigir o texto normativo deste projeto de 

lei proponho uma emenda substitutiva global acatando todas as 

alterações sugeridas pelo Parecer nº 54/2022 da PGE contido nas 

fls. 18-22, que é a principalmente a adaptação do texto ao art. 29 da 

Lei nacional nº 9.605/88 que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências. 

Assim, o projeto de lei na forma da emenda 

substitutiva global em anexo não padece de vícios de legalidade. 

Diante do exposto, no âmbito desta Comissão, voto 

pela APROVAÇÂO do PL 0436.3/2021 nos termos da Emenda 

Substitutiva Global em anexo, devendo seguir os tramites 

regimentais. 

 

 

Sala das Comissões. 

 

 

MAURO DE NADAL 

Deputado Estadual 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 12.854, de 22 de dezembro 
de 2003, passa a vigorar acrescido de inciso XVII, com a seguinte 
redação: 

 
“Art. 2º ........................................................................... 
....................................................................................... 
 
XVII – matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar 

espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a 
devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida, cabendo a imputação 
de multa administrativa por infração gravíssima, aplicada em seu 
valor máximo, conforme previsão do art. 30 desta Lei.” (NR) 

 
Art. 2º O art. 32 da Lei nº 12.854, de 2003, passa a 

vigorar acrescido de inciso VIII, com a seguinte redação: 
 
 "Art. 32. ........................................................................ 
....................................................................................... 
 
VIII – o infrator matar, perseguir, caçar, apanhar, 

utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, 
sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida.” (NR)  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões. 

 

 

MAURO DE NADAL 

Deputado Estadual 
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1ÍuÌ

Wffi COMìSSAO DE n'.-93-
ô

RELATORIO do Senhor(a) Deputado(a)

CONST

MAURO DE NADAL

E 6" -{

{u6RlcA

ì
FoLHA oe voraçÃo

A COMISSÃO Oe CONSTITUIçÃO E JUSTIçA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do
Regimento lnterno,

Eaprovou Eunanimidade EÍcomemenda(s) !aditiva(s1 EÍsubstitutivaglobal

!rejeitou Emaioria Isem emenda(s) !supressiva(s) n modificativa(s]

Processo PL.10436.s12022

referente ao

constante da(s) folha(s) número(s) 36-u

Dep. Milton Hobus

í\llr tud;,o Goxr.o
EÍ

Dep. Ana Gàmpagnofd
tr B

n n

Dep. João Amin

ï) o n 00""r- Cd oco

Dep. Fabiano da Luz

!

d

w n

Dep. Uose Milton SchefÍel

Dep. Marcius Machado
tr tr

Dep. Mauro de Nadal
tr tr

Dep. Paulinha
n tr

Dep. Valdir Cobalchini
d

OBS.

Despacho: dê-se o prosseguimento regimental.

Reunião ocorrida em Alla+boaa

trtbiano lÍenrique da $iha $oulo

Coordenador das Comissões
MatÍicula 3781">À*MAÁN,u",
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cOM D[ c0N,\r'r'r"1j rÇAo
F- II]SI'ICÀ

TERMO DE REMESSA

Tendo a Comissão de Constituição e Justiça, em sua reunião de 12 de
julho de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL com APROVAçÃO da(s)
emenda(s) Substitutiva Global ao Processo Legislativo no PL./0436.312021,
referente ao seu campo temático, procede-se a remessa dos autos à
Coordenadoria das Comissões para que se dê curso à tramitação do feito nos
termos regimentais.

Sala da Comissão, 12 de julho de 2022

Wffi

t.i.

a

ÍC
F,S ?o

,.,.:,
;:r,;-)rlll'.i i.,t l,:l:.,.]i., ': j f i

r,llj:.i t': ..: ir.,
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*h 4$rMlluatrgll At-lvô
WëP t'rrr rçiArlt't l)L s^N'l^ CÃì;\l\lNÂ

CT)N4. [)Ë ITINÂNÇAS

DrsTRlBUlçAO

o senhor Deputado Marcos Vieira, Presidente da comissão,

designou RELATOR do Processo Legislativo no PL./0436.312021, o Senhor

OepütaOo Bruno Souza, Membro desta Comissão, com base no artigo 130,

inciso Vl, do Regimento lnterno (Resolução no 001/2019)
Em Consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo

Legislativo acima citado ao senhor Relator designado, observando o

cumprimento do prazo regimental.

Sala da Connissão, em 13 de julho de 2022

na Maria Borg
Chefe de
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